
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2872185 - MG (2025/0072554-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MARCIA INACIO DOS SANTOS
ADVOGADO : LEANDRO JOSE MARTINS - MG180221
AGRAVADO : SALVADOR LOPES DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE
APREENSÃO DE SUBSTÂNCIAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais
contra decisão que negou provimento ao recurso especial, mantendo acórdão que
absolveu os agravados do crime de tráfico de drogas pela ausência de apreensão de
drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a condenação pelo crime
de tráfico de drogas sem a apreensão de substâncias ilícitas e sem a elaboração de
laudo toxicológico definitivo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Corte estadual absolveu os réus por ausência de prova da materialidade, uma vez
que não foram apreendidas substâncias ilícitas, nem elaborado laudo toxicológico.
4. O entendimento consolidado da Terceira Seção do STJ é pela impossibilidade de
condenação pelo crime de tráfico de drogas sem apreensão de droga, mesmo que
existam outras provas indicando a prática do delito.
5. A prescindibilidade do laudo definitivo é admitida apenas quando há apreensão de
drogas e laudo de constatação por perito oficial, o que não ocorreu no caso.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A condenação pelo crime de tráfico de drogas exige a
apreensão de substâncias ilícitas e a elaboração de laudo toxicológico definitivo. 2. A
ausência de apreensão de drogas e de laudo toxicológico inviabiliza a condenação
pelo crime de tráfico de drogas".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 386, II; Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput.

STJ, AgRg no AREsp 2.015.742/AL, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AgRg no AREsp16/08/2022
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1.838.903/TO, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
; STJ, AgRg no REsp 2.095.564/MG, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta18/05/2021

Turma, julgado em ; STJ, AgRg no RHC 188.392/CE, Rel. Min. Jesuíno01/07/2024
Rissato, Sexta Turma, julgado em .15/04/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE
APREENSÃO DE SUBSTÂNCIAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais
contra decisão que negou provimento ao recurso especial, mantendo acórdão que
absolveu os agravados do crime de tráfico de drogas pela ausência de apreensão de
drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a condenação pelo crime
de tráfico de drogas sem a apreensão de substâncias ilícitas e sem a elaboração de
laudo toxicológico definitivo.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A Corte estadual absolveu os réus por ausência de prova da materialidade, uma vez
que não foram apreendidas substâncias ilícitas, nem elaborado laudo toxicológico.

4. O entendimento consolidado da Terceira Seção do STJ é pela impossibilidade de
condenação pelo crime de tráfico de drogas sem apreensão de droga, mesmo que
existam outras provas indicando a prática do delito.

5. A prescindibilidade do laudo definitivo é admitida apenas quando há apreensão de
drogas e laudo de constatação por perito oficial, o que não ocorreu no caso.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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6. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A condenação pelo crime de tráfico de drogas exige a
apreensão de substâncias ilícitas e a elaboração de laudo toxicológico definitivo. 2. A
ausência de apreensão de drogas e de laudo toxicológico inviabiliza a condenação
pelo crime de tráfico de drogas".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 386, II; Lei n. 11.343/2006, art. 33, caput.

STJ, AgRg no AREsp 2.015.742/AL, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AgRg no AREsp16/08/2022
1.838.903/TO, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no REsp 2.095.564/MG, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta18/05/2021
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no RHC 188.392/CE, Rel. Min. Jesuíno01/07/2024
Rissato, Sexta Turma, julgado em .15/04/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE MINAS GERAIS contra decisão de minha lavra, às fls. 2517/2526, que,
com fundamento na Súmula n. 568 do STJ negou provimento ao recurso especial
interposto pela acusação contra acórdão que absolveu os agravados do crime de
tráfico de drogas pela ausência de apreensão de drogas.

No presente agravo regimental (fls. 2532/2537), a defesa insiste na violação dos
dispositivos legais mencionados em seu recurso especial e, em especial, pela
prescindibilidade da apreensão da drogas para a condenação do crime de tráfico de
drogas.

Requer a retratação da decisão agravada ou seja encaminhado o presente
agravo para ser conhecido e enfrentada a matéria pelo Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

 
Bem analisado o recurso, a parte agravante não trouxe qualquer argumento

novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão
monocrática já proferida.

De fato, conforme consignado na decisão agravada, sobre a pretensão recursal
ministerial em questão, a Corte estadual consignou o seguinte:
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"Ab initio, no tocante ao delito de tráfico de drogas,
pelo qual restaram condenados os réus Salvador e Márcia,
entendo que acusados devem ser absolvidos por ausência
de prova da materialidade.

Isso porque não foram apreendidas quaisquer
substâncias ilícitas, nos presentes autos. Nenhuma droga
foi encontrada na residência dos réus ou mesmo em sua
posse direta, havendo apenas diálogos em aparelhos
celulares que indicam a possibilidade da traficância.

Assim, inviável se aferir; por meio de perícia, a
natureza ilícita das supostas substâncias comercializadas
pelos réus, inexistindo prova da materialidade delitiva.

Nesse sentido, já se decidiu no augusto Superior
Tribunal de Justiça. Observe-se:

[,,,]
Dessarte, ante a inexistência de provas da

materialidade, absolvo os réus Salvador Lopes dos Santos
e Márcia Inácio dos Santos quanto ao delito de tráfico ilícito
de drogas, nos termos do art. 386, II, do CPP." (fls. 2251
/2255, grifo nosso)

 
Como consignado na decisão agravada, do trecho acima mencionado, extrai-se

ser incontroverso nos autos que não houve a apreensão de drogas, e, por conseguinte,
nem a elaboração de laudo toxicológico definitivo no tocante ao material entorpecente
relacionado às drogas mencionadas na denúncia, tendo a condenação de primeiro
grau sido embasada em outras provas.

Neste contexto, ao reconhecer a imprescindibilidade da apreensão de drogas e
da elaboração do laudo definitivo para a configuração da materialidade do crime de
tráfico de drogas, a Corte estadual prestigiou o entendimento consolidado da Terceira
Seção desta Corte Superior, que concluiu pela impossibilidade de condenação pelo
crime do art. 33, , da Lei n. 11.343/2006, quando não há apreensão de droga,caput
ainda que sejam mencionadas outras provas a indicar a dedicação do acusado à
venda de entorpecentes.

Registre-se que, de forma excepcional, essa Corte Superior admite a
prescindibilidade do laudo definitivo apenas quando, havendo a apreensão de drogas,
há laudo de constatação produzido por perito oficial, o que não ocorre no caso dos
autos.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
MATERIALIDADE DO DELITO. EXAME TOXICOLÓGICO
JUNTADO APÓS A SENTENÇA. PRÁTICA DELITIVA
COMPROVADA POR MEIO DE OUTRAS PROVAS
CAPAZES DE AMPARAR A CONDENAÇÃO DO RÉU.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. "A Terceira Seção deste Tribunal uniformizou o
posicionamento de que o laudo toxicológico definitivo é
imprescindível para a comprovação da materialidade do
delito de tráfico de entorpecentes, sob pena de acarretar a
absolvição do acusado. Ressalvou-se, porém, a
possibilidade de se manter o édito condenatório quando a
materialidade delitiva estiver amparada em laudo
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preliminar, dotado de certeza idêntica ao do definitivo,
certificado por perito oficial, em procedimento equivalente
(EREsp n. 1.544.057/RJ, Rel. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, 3ª S., DJe ).9/11/2016

2. No caso dos autos, além do laudo preliminar,
havia ainda a prova testemunhal que corroborou as
conclusões periciais (fl. 670). Além disso, conforme
salientou o Tribunal de origem (fl. 671), "o laudo definitivo
foi juntado aos autos às fls. 629/635, confirmando o que já
fora dito no laudo preliminar de constatação de fl. 12 (crack
- 152g - cento e cinquenta e dois gramas)" (fl. 671). Assim,
verifica-se que há provas suficientes acerca da
materialidade do delito de tráfico de drogas.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.015.742/AL, relator Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,16/8/2022
DJe de , grifo nosso)23/8/2022

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE USURPAÇÃO
DE COMPETÊNCIA DO COLEGIADO. INOCORRÊNCIA.
DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS TERMOS
LEGAIS. POSSIBILIDADE DE REAPRECIAÇÃO PELO
ÓRGÃO COLEGIADO. TRÁFICO DE DROGAS. PROVA
DA MATERIALIDADE DO DELITO. AUSÊNCIA DE
LAUDO TOXICOLÓGICO DEFINITIVO. COMPROVAÇÃO
DA MATERIALIDADE DELITIVA POR LAUDO DE
CONSTATAÇÃO PROVISÓRIO ASSINADO POR PERITO
CRIMINAL. EXCEPCIONAL POSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
2. A Terceira Seção desta Corte Superior, no

julgamento do ERESp n. 1544057/RJ, pacificou o
entendimento de que o laudo toxicológico definitivo, de
regra, é imprescindível à comprovação da materialidade
dos delitos envolvendo entorpecentes. Ausente o referido
exame, é forçosa a absolvição do acusado, ressalvada, no
entanto, em situações excepcionais, a possibilidade de
aferição da materialidade do delito por laudo de
constatação provisório, desde que este tenha sido
elaborado por perito oficial e permita grau de certeza

o.idêntico ao do laudo definitiv
3. Na espécie, não obstante o laudo definitivo não

tenha sido acostado aos autos, a Corte de origem concluiu
que a materialidade do delito de tráfico de drogas ficou
suficientemente comprovada pelo laudo preliminar de
exame de entorpecentes, elaborado e assinado por perito
oficial, que atesta que o material apreendido em poder do
acusado se tratava de maconha e crack (e-STJ fl. 92).

4. Nesse contexto, considerando que o laudo de
constatação preliminar, elaborado por perito oficial, atesta
a natureza das drogas apreendidas (maconha e crack), e
foi corroborado pelas demais provas dos autos, inafastável
a conclusão de o caso vertente se enquadra nas
excepcionalidades mencionadas pelo ERESp n. 1544057
/RJ, em que se admite a comprovação da materialidade
delitiva com base no referido exame.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.838.903/TO, relator

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJe de , grifo nosso)18/5/2021 24/5/2021
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PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. ABSOLVIÇÃO
QUE DEVE SER MANTIDA. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DELITIVA.
AUSÊNCIA DE APREENSÃO DE DROGAS. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na hipótese, embora a acusação aponte que os
documentos extraídos do telefone celular do acusado, tais
como fotos, conversas por aplicativo de mensagens e
interceptação telefônica, demonstrem a prática de tráfico
de entorpecentes, não houve apreensão de drogas, razão
pela qual não há demonstração da materialidade delitiva.

2. "A Terceira Seção desta Corte Superior reiterou o
posicionamento pela impossibilidade de condenação, pelo
crime do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, quando não
há apreensão de droga, ainda que sejam mencionadas
outras provas a indicar a dedicação do acusado à venda
de entorpecentes. Na oportunidade, concluiu-se que,
'embora os depoimentos testemunhais e as provas
oriundas das interceptações telefônicas judicialmente
autorizadas tenham evidenciado que a paciente e os
demais corréus supostamente adquiriam, vendiam e
ofereciam 'drogas' a terceiros - tais como maconha,
cocaína e crack -, não há como subsistir a condenação
pela prática do delito descrito no art. 33, caput , da Lei n.
11.343/2006, se, em nenhum momento, houve a
apreensão de qualquer substância entorpecente, seja em
poder dela, seja em poder dos corréus ou de terceiros não
identificados' (HC n. 686.312/MS, Rel. Ministro Sebastião
Reis Júnior, Rel. para acórdão Ministro Rogerio Schietti, 3ª
S., DJe )" (AgRg no AREsp n. 2.411.534/MG,19/4/2023
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em , DJe de ).19/3/2024 2/4/2024

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.095.564/MG, de minha

relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe de 1/7/2024
.)3/7/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM

HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO CLAREAMENTO III.
TRÁFICO DE DROGAS. TRANCAMENTO DE AÇÃO
PENAL. MATERIALIDADE DELITIVA NÃO
COMPROVADA. AUSÊNCIA DE APREENSÃO DE
DROGAS. PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INOVAÇÃO RECURSAL.
PEDIDO INDEFERIDO. AGRAVO REGIMENTAL
PROVIDO.

1. A jurisprudência recentemente pacificada pela
Terceira Seção deste Tribunal Superior é no sentido de
que "para a perfectibilização do tipo previsto no art. 33,
caput, da Lei n. 11.343/2006, [...] é necessário que a
substância seja efetivamente apreendida e periciada, para
que se possa identificar, com grau de certeza, qual é o tipo
de substância ou produto e se ela(e) efetivamente
encontra-se prevista(o) na Portaria n. 344/1998 da Anvisa"
(HC n. 686.312/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, Rel. para acórdão Ministro ROGERIO SCHIETTI
CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em , DJe 12/04/2023

; sem grifos no original).19/04/2023
2. Como se vê, no presente caso não houve

apreensão de drogas, destacando-se da denúncia que "no
que pese o increpado está sendo processado por tráfico de
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drogas na ação penal 0050737-38.2021.8.06.0160, não há
falar em dupla imputação pelos mesmos fatos, uma vez
que aquela ação resta consubstanciada na apreensão de
drogas, ao passo que a persecução penal que ora se
deflagra, resta embasada pelo referido relatório de
extração de dados" (fl. 65).

3. O Tribunal de origem ainda ressaltou que
"fundamentou-se o Ministério público na devida
comprovação da materialidade e autoria delitiva, a partir
dos diversos elementos de prova constantes dos autos,
inclusive fotos, vídeos e mensagens no próprio aparelho
celular do paciente, decorrentes do Relatório de Extração
constante no item 1.3.6 da cautelar 0225907-
79.2022.8.06.0001, além de trechos de conversa entre
outros integrantes fazendo menção ao paciente" (fl. 405).

4. Logo, não ficou comprovada a materialidade do
crime de tráfico de drogas, uma vez que não houve a
efetiva apreensão de droga e, consequentemente, a
produção do laudo toxicológico, sendo esse meio de prova
indispensável para a comprovação da materialidade no
tráfico.

5. O pleito relativo à concessão de liberdade
provisória, além de ser inovação recursal, não foi
submetido às instâncias ordinárias, o que impede o
conhecimento do feito por esta Corte superior, sob pena de
se incorrer em indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental provido. Pedido de tutela
provisória incidental indeferido.

(AgRg no RHC n. 188.392/CE, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de 15/4/2024

.)23/4/2024
 

Portanto, consoante infere-se do acórdão do TJMG, não foi apreendida
nenhuma substância entorpecente, nem há laudo definitivo, nem de constatação da
droga e, conforme o entendimento consolidado desta Corte Superior, é o que basta
para a absolvição dos acusados pelo delito de tráfico de drogas, sendo este
fundamento suficiente para embasar o julgamento realizado no acórdão, tornando
prejudicados todos os demais argumentos do recorrente.

É de se registrar, como o foi na decisão agravada, que esta Corte
Superior possui a competência constitucional para uniformizar no território nacional a
interpretação da lei federal, e, assim, quando o Tribunal estadual alinha sua
jurisprudência ao quanto reconhecido por esta Corte de vértice, está prestigiando, em
verdade, a integridade e estabilidade da jurisprudência nacional, em conformidade com
o fim buscado pelo legislador de atribuir isonomia e segurança jurídica na aplicação
do ordenamento jurídico pátrio, ficando afastada qualquer violação ao art. 926 do CPC,
ao contrário do que afirmado pelo recorrente.

Impõe-se, por derradeiro, consignar que o agravante não indicou nenhuma
decisão da Suprema Corte em sua formação plenária no sentido da pretensão recursal,
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que seja apta a comprovar o entendimento consolidado da Suprema Corte em sentido
contrário, a fim de que se justifique a modificação da jurisprudência atual desta Corte
Superior.

Ante o exposto, subsistentes os fundamentos da decisão agravada, voto pelo
desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
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AGRAVADO : SALVADOR LOPES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU : AGUIMAR MACEDO NAZIOZENO 
CORRÉU : FLAVIO AUGUSTO SILVA CARVALHO 
CORRÉU : LUCIO JOSE GOMES 
CORRÉU : ANA PAULA JOSE GOMES 
CORRÉU : ROMILDA PEREIRA BARBOSA 
CORRÉU : EGUINALDO ANTONIO DA SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MARCIA INACIO DOS SANTOS 
ADVOGADO : LEANDRO JOSE MARTINS  - MG180221
AGRAVADO : SALVADOR LOPES DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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